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O s monopólios e os oligopólios deveriam ser 
suprimidos no mundo inteiro. Uma época 
esclarecida não deveria conhecer o que 
desonra nosso século: a possibilidade dada 
a um punhado de indivíduos de estabele­
cer monopólios nas cidades e nos impé­
rios, impedindo assim que os outros abra­
cem tal ou qual profissão, e ocupando-se 

em tirar-lhes o pão da boca. É impossível 
tolerar que se prolongue o estranho estado 
de coisas que permite que algumas pes­
soas se envolvam em todos os assuntos. 
Deve-se, ao contrário, instaurar uma or­
dem que estabeleça claramente o que cada 
um deve fazer, e não se deveria tampouco 
admitir que uma tarefa que poderia ser le­

vada a bom termo de modo mais adequa­
do por certo número de pessoas, compe­
tindo no ardor e no zelo, possa ser confia­
da a um único indivíduo que certamente 
dela tirará proveito quando sem dúvida al­
guma o Estado será prejudicado com isso. 

João Amos Comenius (1592-1670) 

Um Brasil para 
os brasileiros 
1. Soberania significa, segundo o 
Dicionário Aurélio, a "propriedade 
que tem um Estado de ser uma or­
dem suprema que não deve sua 
validade a nenhuma outra ordem 
superior". 
2. A soberania de uma nação está 
determinada pela sua capacidade 
para decidir e pôr em prática, con­
forme seus próprios interesses e 
por seus próprios meios, as delibe­
rações que se referem aos seus in­
teresses. Um Estado não soberano 
é, por exemplo, uma colónia, sub­
metida ao governo de uma potên­
cia estrangeira. Ou então um Esta­
do que, sendo oficialmente inde­
pendente, na verdade está subor­
dinado, em questões essenciais, a 
potências ou forças externas. 
3. Os países da América Latina se 
tornaram independentes — em 
sua quase totalidade — a partir do 
começo do século passado, 
libertando-se politicamente da co­
lonização espanhola e portuguesa. 
No entanto,como o processo de 
dependência não é apenas de or­
dem política, mas tem uma base 
económica e social, na realidade 
se deu uma transferência de de­
pendência dos países do contin­
gente da esfera de influência ibéri­
ca para a da Inglaterra, principal 
potência mundial naquela época. 

Politicamente se estabeleceram 
Estados nacionais, com seus pró­
prios exércitos e administrações, 
mas economicamente teve conti­
nuidade o modelo primário expor­
tador que já havia caracterizado a 
esses países desde os primórdios 
da colonização. Somente que ago­
ra o grande interlocutor — e bene­
ficiário — das compras de nossos 
produtos e da venda dos seus, 
passou a ser a Inglaterrra. 

A partir de fins do século passa­
do, quando a economia capitalista 
mundial ingressa ã etapa caracteri­
zada como imperialista, os Estados 
Unidos passam a despontar como 
nova potência hegemónica ascen­
dente, papel que se consolidará 
com as duas guerras mundiais, já 
durante o século atual. Paralela­
mente vai se dando um novo pro­
cesso de transferência da depen­
dência, agora da esfera inglesa pa­
ra a norteamericana, situação que 
prossegue até os dias de hoje. 
4. Hoje o Brasil é considerado um 
país soberano politicamente: elege 
seus governantes sem influência 
determinante aparente do exterior. 

Emir Sader 
decide por suas próprias instâncias 
as políticas que porá em prática, 
possui seu próprio exército, tem 
capacidade de defesa sobre suas 
fronteiras, cumpre seus compro­
missos económicos internacionais 
— entre outros critérios. 

No entanto, essa soberania for­
mal se choca com a falta de auto­
nomia no plano económico que, 
por sua vez, agirá de volta sobre as 
estruturas políticas. 

A título de exemplos, se pode 
mencionar a dimensão e o lugar 
estratégico que ocupa o capital es­
trangeiro no país. Sua participação 
é majoritária em todos os setores 
estratégicos da economia brasilei­
ra. Na indústria farmacêutica, de­
têm 100% de controle; na produ­
ção de automóveis, 99,8% ; na ele-
trônica, 77,9%; na de metais e 
afins, 63,8%; na de máquinas e 
equipamentos, 59,4%; na distri­
buição de petróleo, 61,2%. O sub­
solo brasileiro está apropriado por 
empresas multinacionais, fazendo-
se igualmente donas do alumínio, 
do ferro, do manganês, do ouro, 
do chumbo, do estanho, do 
níquel, do amianto, do nóbio. 

Esse domínio económico se 
complementa com a tutela exerci­
da sobre a economia do país atra­
vés da dívida externa, mediante a 
qual os grandes bancos internacio­
nais estatais e privados, juntamen­
te com o FMI, tem o poder de defi­
nir os limites de ação dos governos 
brasileiros em todos os planos. 

Através do pagamento da dívida 
externa e de seu serviço, assim co­
mo da exportação de lucros das 
empresas estrangeiras, o Brasil se 
t r a n s f o r m o u t a m b é m em 
exportador de capital, isto é, sai ' 
muito mais capital do País para os 
grandes centros metropolitanos, 
do que entram recursos, sob forma 
de investimentos ou de emprésti­
mos. 

Essa situação evidentemente 
atenta contra a soberania nacional. 
Foi resultado de opções políticas 
sobre o modelo económico a ado-
tar pelo país, que desembocou nu­
ma situação de dependência pro­
funda em relação a potências es­
trangeiras — governos, bancos e 
multinacionais. 
5. A transformação dessa situação 
requer uma mudança nas opções 
políticas fundamentais do país, 
priorizando o esforço nacional em 
função das necessidades básicas 
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A
pregação monetarísta insiste na 
impossibilidade que teria a 
Argentina de seguir um curso de 
ação independente. Bem ao 
contrário, ela exige a postura do 

bom comportamento político, da escolha de 
funcionários aceitáveis para os centros 
financeiros internacionais, da execução de 
políticas bem vistas pela ortodoxia económica. 
O resultado está na existência de um sistema 
produtivo severamente danificado, um 
modelo pré industrial sabotado pela 
especulação financeira e um modelo de 
exportação centrado no embarque de 
produtos primários. A Argentina tem sua 
importância decidida de fora para dentro.(...) 

Devemos ser ocidentais na defesa dos 
valores políticos e culturais da sociedade 
democrática, mas devemos ser absolutamente 
independentes ou "nacionais" no plano dos 

interesses económicos. Temos lastro físico 
para realizar essa independência, sem a ajuda 
de ninguém. Um projeto económico nacional, 
recortado para o figurino argentino, pode 
despertar a nação amortecida. Somos um 
país com auto-suficiência em energia e com 
excedentes em alimentação, temos espaço 
abundante e somos um povo culturalmente 
equipado. Não podemos continuar como um 
pais sitiado. O importante é acreditar, 
doravante, na viabilidade técnica e política de 
um modelo nacionalista de metcado. baseada 
na mobilização dos recursos internos e na 
renegociação dos interesses externos, até aqui 
concentrados no bloco dos países capitalistas 
desenvolvidos, exatamente os que acabam de 
nos voltar as costas no conflito do Atlântico 
Sul . 
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da maioria da população. Opção 
esta que se choca com o interesse 
das grandes empresas multinacio­
nais, das empresas financeiras in­
ternacionais e das grandes potên­
cias capitalistas. 

Ela supõe portanto um amplo 
processo de mobilização interna, 
que acumule o apoio social e 
político do país para poder suspen­
der o pagamento da dívida exter­
na, nacionalizar os grandes bancos 
e empresas multinacionais e mo-

nopólicas, realizar a reforma agrá­
ria e criar assim as bases para um 
desenvolvimento económico vol­
tado para as necessidades do povo 
brasileiro. 

O processo constituinte pode 
contribuir para isso, em primeiro 
lugar, pela mobilização da cons­
ciência nacional, democrata e po­
pular do povo em torno da ques­
tão da soberania nacional. Em se­
gundo lugar, definindo esferas de 
atividade estratégica, que se rela­

cionam diretamente com a sobera­
nia nacional e que ficam vedadas 
ao capital estrangeiro. Em terceiro 
lugar, definindo limites claros para 
o processo de monopolização da 
economia, com uma lei antimono-
polista e mecanismos populares de 
controle sobre os grandes trustes. 

Professor da USP 
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